
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3025461 - SP (2025/0313906-5)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ROBISON CRISTIANO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ALMIRO CAMPOS SOARES JUNIOR - SP272811

AGRAVADO :
SOPEC  -  SOCIEDADE  PAULISTA  DE  ENSINO  E  CULTURA
LTDA 

ADVOGADO : ADRIANO BONAMETTI - SP139271
AGRAVADO : INSTITUIÇÃO CHADDAD DE ENSINO LTDA 
ADVOGADA : JOSIANE DE OLIVEIRA ALVES VIANA - SP401314

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL
(CONSUMIDOR/EDUCACIONAL).  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ENSINO  SUPERIOR.
AUTONOMIA  UNIVERSITÁRIA.  EXTINÇÃO  DE  CURSO
SUPERIOR  POR  INVIABILIDADE  ECONÔMICA.  DANOS
MORAIS.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de agravo em recurso especial para negar provimento
ao recurso especial manejado com fundamento nas alíneas “a” e
“c”  do  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal,  em  demanda  de
consumo  envolvendo  instituição  privada  de  ensino  superior  e
aluno de curso de Engenharia Civil, na qual se discutem os efeitos
do  cancelamento/encerramento de  curso  por  insuficiência  de
alunos e a existência de danos materiais e morais. 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do art.
207 da Constituição Federal e do art. 53, I, da Lei  9.394/1996, a
autonomia  universitária  e  a  liberdade  de  iniciativa  legitimam  o
encerramento  de  curso  superior  por  inviabilidade  econômica,
afastando a responsabilidade civil  por danos morais decorrentes
do cancelamento de curso por insuficiência de alunos. 

3.  Outra  questão  em discussão  consiste  em saber  se,  para
infirmar  o  acórdão  recorrido  quanto  à  legitimidade  do
encerramento  do  curso  e  à  inexistência  de  ato  ilícito,  seria
necessário  o  revolvimento  do  conjunto  fático‑probatório  e  das
cláusulas  contratuais,  o  que  atrai  a  incidência  dos  óbices  das
Súmulas  7  e  83/STJ ao  conhecimento  do  recurso  especial,
inclusive pela alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.
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III. Razões de decidir

4. O órgão julgador de origem, com base nas peculiaridades do
caso  concreto  e  nas  provas  produzidas,  concluiu  que  deve
prevalecer  a  posição  jurídica  das  instituições  de  ensino,
decorrente da autonomia universitária e da liberdade de iniciativa,
reconhecendo  a  legitimidade  do  encerramento  do  curso  por
razões econômicas e afastando a configuração de ato ilícito, por
entender  que  o  aluno  poderia  prosseguir  os  estudos  em outra
instituição. 

5.  A  conclusão  adotada  pela  Corte  de  origem  está  em
consonância  com  a  jurisprudência  do  STJ  no  sentido  de  que
instituição  educacional  privada  de  ensino  superior  goza  de
autonomia  universitária  (art.  207  da  Constituição  Federal),
podendo  extinguir  curso  inviável,  conforme  art.  53,  I,  da  Lei
9.394/1996, sendo  cabível  indenização  por  dano  moral  apenas
diante de conduta desleal ou abusiva, o que não foi reconhecido
pelas instâncias ordinárias. 

6.  A  pretensão  recursal  demanda  a  revisão  das  premissas
fático‑probatórias  fixadas  pelo  Tribunal  de  origem  quanto  à
legitimidade do encerramento do curso, à observância do dever de
informação,  à  inexistência  de  abuso  e  à  possibilidade  de
continuidade  dos  estudos  em  outra  instituição,  o  que  implica
reexame de provas e cláusulas contratuais,  providência vedada
em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL (
). AGRAVO INTERNO EMCONSUMIDOR/EDUCACIONAL

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR.
AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA. EXTINÇÃO DE CURSO
SUPERIOR POR INVIABILIDADE ECONÔMICA. DANOS
MORAIS. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 E  AGRAVO83/STJ.
INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo em recurso especial para negar provimento
ao recurso especial manejado com fundamento nas alíneas “a” e
“c” do  III, da Constituição Federal, em demanda de art. 105,
consumo envolvendo instituição privada de ensino superior e
aluno de curso de Engenharia Civil, na qual se discutem os
efeitos do  de curso por insuficiênciacancelamento/encerramento
de alunos e a existência de danos materiais e morais.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do
 da Constituição Federal e do  I, daart. 207  art. 53,  Lei 9.394/1996

, a autonomia universitária e a liberdade de iniciativa legitimam o
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encerramento de curso superior por inviabilidade econômica,
afastando a responsabilidade civil por danos morais decorrentes
do cancelamento de curso por insuficiência de alunos.

3. Outra questão em discussão consiste em saber se, para
infirmar o acórdão recorrido quanto à legitimidade do
encerramento do curso e à inexistência de ato ilícito, seria
necessário o revolvimento do conjunto fático#probatório e das
cláusulas contratuais, o que atrai a incidência dos óbices das
Súmulas 7 e  ao conhecimento do recurso especial,83/STJ
inclusive pela alínea “c” do  III, da Constituição Federal. art. 105,

III. Razões de decidir

4. O órgão julgador de origem, com base nas peculiaridades do
caso concreto e nas provas produzidas, concluiu que deve
prevalecer a posição jurídica das instituições de ensino,
decorrente da autonomia universitária e da liberdade de iniciativa,
reconhecendo a legitimidade do encerramento do curso por
razões econômicas e afastando a configuração de ato ilícito, por
entender que o aluno poderia prosseguir os estudos em outra
instituição.

5. A conclusão adotada pela Corte de origem está em
consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que
instituição educacional privada de ensino superior goza de
autonomia universitária (art. 207 da Constituição Federal),
podendo extinguir curso inviável, conforme  I, da art. 53,

, sendo cabível indenização por dano moralLei 9.394/1996
apenas diante de conduta desleal ou abusiva, o que não foi
reconhecido pelas instâncias ordinárias.

6. A pretensão recursal demanda a revisão das premissas
fático#probatórias fixadas pelo Tribunal de origem quanto à
legitimidade do encerramento do curso, à observância do dever
de informação, à inexistência de abuso e à possibilidade de
continuidade dos estudos em outra instituição, o que implica
reexame de provas e cláusulas contratuais, providência vedada
em recurso especial, a teor da . Súmula 7/STJ

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno desprovido. Resultado do Julgamento: 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
: Cuida-se de agravo interno interposto porCONVOCADO DO TJMG) - Relator
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ROBISON CRISTIANO DE ALMEIDA, contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial da parte ora insurgente.

O apelo extremo, fundado na alínea “a” e “c” do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo , assim Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
ementado (fls. 672-674, e-STJ):

 

APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. INSTITUIÇÃO DE ENSINO.
CANCELAMENTO DE CURSO SUPERIOR DE ENGENHARIA CIVIL EM
RAZÃO DA INSUFICIÊNCIA DE ALUNOS. ALEGAÇÃO DO AUTOR DE QUE
AS RÉS INTEGRAM UM MESMO GRUPO ECONÔMICO E QUE DEVEM SER
RESPONSABILIZADAS SOLIDARIAMENTE PELOS DANOS MATERIAIS E
MORAIS QUE CAUSARAM COM O ABRUPTO E INJUSTIFICADO
ENCERRAMENTO DO CURSO.
- SENTENÇA QUE, RATIFICANDO O QUE HAVIA SIDO DECIDIDO ACERCA
DA PRESCRIÇÃO E DA ILEGITIMIDADE PASSIVA, CONSIDERANDO TAIS
MATÉRIAS COMO PRECLUSAS, ACOLHEU PARTE DOS PEDIDOS,
CONDENANDO AS RÉS EM REGIME DE SOLIDARIEDADE PASSIVA, MAS
APENAS NA REPARAÇÃO POR DANO MORAL. APELAÇÃO PRINCIPAL
PELAS RÉS, E ADESIVO PELO AUTOR.
- SUBSISTENTE O APELO DAS RÉS, EM FAVOR DAS QUAIS SE HÁ
RECONHECER O DIREITO SUBJETIVO DERIVADO DA AUTONOMIA
UNIVERSITÁRIA QUE A CONSTITUIÇÃO LHES OUTORGA E QUE LHES
PERMITIA ENCERRAREM O CURSO, AINDA QUE PARA TANTO
INVOCASSEM, COM INVOCAM RAZÕES DE NATUREZA FINANCEIRA.
- CONFLITO ENTRE POSIÇÕES JURÍDICAS QUE SE CONFIGURA NO CASO
EM QUESTÃO, POIS QUE, A COMPASSO COM O RECONHECER O DIREITO
SUBJETIVO EM FAVOR DAS RÉS, TAMBÉM SE HÁ RECONHECER O
DIREITO DO AUTOR NO MESMO CONTEXTO.
- APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PROPORCIONALIDADE
COMO MEIO RACIONAL PARA A SOLUÇÃO DO CONFLITO ENTRE
DIREITOS SUBJETIVOS, AMBOS DE MATRIZ CONSTITUCIONAL.
- PREVALÊNCIA DA POSIÇÃO JURÍDICA DAS RÉS, EM CUJA AUTONOMIA
ADMINISTRATIVA ESTÁ O DIREITO DE PODEREM ENCERRAR OS CURSOS
QUE MINISTRAM, QUANDO EM RISCO A VIABILIDADE ECONÔMICA DE
SEU NEGÓCIO.
- PONDERAÇÃO ENTRE OS DIREITOS EM CONFLITO, ADOTANDO-SE O
IMPORTANTE CRITÉRIO DESENVOLVIDO POR ROBERT ALEXY E QUE O
DENOMINA DE “LEI DE PONDERAÇÃO”, SEGUNDO O QUE “QUANTO
MAIOR É O GRAU DE NÃO SATISFAÇÃO OU DE AFETAÇÃO DE UM
PRINCÍPIO, TANTO MAIOR TEM QUE SER A IMPORTÂNCIA DA NÃO
SATISFAÇÃO DO OUTRO”, O QUE CONDUZ A RECONHECER QUE, NAS
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO EM CONCRETO, O AUTOR NÃO TIVERA
SUPRIMIDO O SEU DIREITO, NA MEDIDA EM QUE NÃO SE LHE OBSTOU
PUDESSE TRANSFERIR-SE PARA UMA OUTRA INSTITUIÇÃO DE ENSINO,
ALI PROSSEGUINDO COM SEU CURSO DE ENGENHARIA.
- SENTENÇA REFORMADA. APELO DAS RÉS PROVIDOS, ENQUANTO
DESPROVIDO O RECURSO ADESIVO DO AUTOR. ENCARGOS DE
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SUCUMBÊNCIA, SEM A MAJORAÇÃO DOS ENCARGOS DE SUCUMBÊNCIA.
 

Nas razões do recurso especial (fls. 714-744, e-STJ), a parte insurgente
apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos seguintes dispositivos: a) art. 53,
I e § 1º, I, da  (alegada indevida aplicação da autonomia universitária Lei 9.394/1996
para justificar cláusula contratual de número mínimo de alunos e encerramento abrupto
do curso);  arts. 186 e 927 do Código Civil (dever de indenizar em razão de ato ilícito b)
decorrente do encerramento desleal e sem prévia informação, com falha na prestação
do serviço).

Contrarrazões às fls. 782-794, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, o Tribunal de origem negou seguimento ao
reclamo (fls. 799-802, e-STJ), dando ensejo ao agravo de fls. 819-861, e-STJ, visando
destrancar aquela insurgência.

Não houve contraminuta.

Em decisão singular (fls. 879-885, e-STJ), conheceu-se do agravo para
negar provimento ao recurso especial, ante:  consonância do acórdão recorrido com a)
a jurisprudência desta Corte Superior sobre autonomia universitária;  necessidade de b)
revolvimento do conjunto fático-probatório e de cláusulas contratuais, com incidência
das Súmulas 7 e  o que obsta o conhecimento do apelo especial pelas alíneas83/STJ,
“a” e “c”.

Daí o presente agravo interno (fls. 889-907, e-STJ), no qual a parte
agravante pretende a reforma do julgado.

Não foi apresentada resposta.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
: O agravo interno não merece acolhida, porquantoCONVOCADO DO TJMG) - Relator

os argumentos tecidos pela parte insurgente são incapazes de infirmar a decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

 De início, mantém-se a decisão singular no ponto em que aplicou os1.
óbices das Súmulas 83 e 7, do STJ.

Consoante asseverado no  agravado, a parte insurgente alegou decisum
violação aos artigos 53, I e § 1º, I, da , e 186 e 927 do Código Lei 9.394/1996
Civil. Sustentou, em síntese, que a autonomia universitária não autoriza, por si,
cláusula contratual que condiciona a  de turma a número mínimoabertura/manutenção
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de alunos, nem o encerramento abrupto do curso sem prévia informação e sem
alternativas viáveis, configurando abuso e falha na prestação do serviço, gerando o
dever de indenizar.

Acerca da controvérsia, o Tribunal local assim decidiu (fls.  e-STJ):677/679,
 

Instala-se, pois, um conflito entre o direito do autor ao ensino, que é um direito
de matriz constitucional, tanto quanto o é o direito da titularidade das rés, em
favor das quais a Constituição de 1988 outorga a autonomia universitária, bem
assim o direito à liberdade de iniciativa o que significa reconhecer à ré a
liberdade quanto a definir a melhor forma de gerir seu negócio.

Destarte, instalado o conflito entre direitos subjetivos de matriz constitucional,
não sendo possível harmonizá-los, não há senão que o solucionar pela
aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, meio racional para a
solução desse tipo de conflito.

E dentre as formas de controle enfeixadas no princípio da proporcionalidade,
sobreleva a ponderação entre os interesses em conflito, que aqui se deve
aplicar, adotando-se o critério desenvolvido pelo conhecido jurista alemão,
ROBERT ALEXY, segundo o qual “quanto maior é o grau da não satisfação ou
de afetação de um princípio, tanto maior tem que ser a importância da satisfação
do outro”.

[...]

Tudo para dizer, portanto, que seria impor uma carga de sacrifício muito maior
às rés, se as obrigassem a manter o curso, a despeito do prejuízo financeiro,
quando o autor, a despeito do encerramento do curso, poderá continuá-lo noutra
instituição. Aplicada, pois, a “lei da ponderação” de que fala ALEXY, a conclusão
é no sentido de que a posição jurídica prevalecente é das rés, e assim se deve
declarar a improcedência aos pedidos formulados na peça inicial, sobretudo o de
reparação por dano moral (o único pedido que o juízo de origem havia acolhido),
porque não se configura a prática de ato ilícito pelas rés, senão que o legítimo
direito subjetivo que decorre da autonomia universitária, tido esse direito como
prevalecente, quando ponderado com o direito subjetivo do autor.

 

Sobre o tema acima, o órgão julgador, amparado nas peculiaridades do
caso concreto e nas provas acostadas  aos  autos, concluiu que deve prevalecer a
posição jurídica das rés, decorrente da autonomia universitária e da liberdade de
iniciativa, reconhecendo-se a legitimidade do encerramento do curso por razões
econômicas e afastando-se a configuração de ato ilícito; por isso, reformou-se a
sentença para declarar a improcedência de todos os pedidos do autor, especialmente o
de danos morais, por entender que o aluno poderia prosseguir os estudos em outra
instituição.

Com efeito, a conclusão adotada pela Corte de origem está em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que a instituição
educacional privada de ensino superior goza de autonomia universitária, nos
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termos do  da Constituição Federal, motivo pelo qual possível, ante a art. 207
inviabilidade de determinado curso, proceder à sua extinção, conforme preceito
constante do  I, da  - Lei de Diretrizes e Bases da art. 53,  Lei nº 9.394/1996

.Educação Nacional

Nesse sentido: 

 

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ANULATÓRIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL 
 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - NÃO FORMAÇÃOC/C

DE NOVAS TURMAS DE CURSO SUPERIOR (EXTINÇÃO DE CURSO
UNIVERSITÁRIO) - TRANSFERÊNCIA DE ALUNA PARA OUTRA
INSTITUIÇÃO DE ENSINO - RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIVERSIDADE
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, AO ENTENDEREM
CONFIGURADOS E COMPROVADOS OS DANOS ALEGADOS, NÃO
OBSTANTE O AFASTAMENTO DA ARGUIDA ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA
CONTRATUAL QUE FACULTA À UNIVERSIDADE A EXTINÇÃO DO CURSO
POR AUSÊNCIA DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA - AUTONOMIA
UNIVERSITÁRIA (ART. 207 DA ) - POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DECF/88
CURSO SUPERIOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 53, INCISO I, DA

 - RECURSO ESPECIAL PROVIDO, A FIM DE JULGARLEI N. 9.394/96
IMPROCEDENTE O PEDIDO CONDENATÓRIO. INSURGÊNCIA DA
INSTITUIÇÃO EDUCACIONAL.

1. Violação ao  do CPC não configurada. Acórdão local que enfrentou de art. 535
modo fundamentado todos os aspectos fundamentais ao julgamento da
demanda.

2. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, o contrato de prestação de
serviços educacionais traduz relação de consumo.

3. A instituição educacional privada de ensino superior goza de autonomia
universitária, nos termos do  da Constituição Federal, motivo pelo qual art. 207
possível, ante a inviabilidade de determinado curso, proceder à sua extinção,
conforme preceito constante do  I, da  - Lei de Diretrizes art. 53,  Lei nº 9.394/1996
e Bases da Educação Nacional.

4. O º, III, do CDC que institui o dever de informação e consagra o princípio art. 6
da transparência, alcançou o negócio jurídico entabulado entre as partes,
porquanto a  foi adequadamente informada acerca daaluna/consumidora
possibilidade de extinção do curso em razão de ausência de quorum mínimo,
tanto em razão de cláusula contratual existente no pacto, quanto no manual do
discente.

5. No caso, não se verifica o alegado defeito na prestação de serviços, haja vista
que a extinção de cursos é procedimento legalmente previsto e admitido, não
sendo dado atribuir-se a responsabilização à universidade por evento sobre o
qual não há qualquer participação ou influência da desta (ausência de alunos e
não obtenção, pela aluna, de aprovação), mormente quando cumpre todos os
deveres ínsitos à boa-fé objetiva.
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Na relação jurídica estabelecida com seu corpo discente, consoante atestado
pelas instâncias ordinárias, a instituição de ensino forneceu adequada
informação e, no momento em que verificada a impossibilidade de manutenção
do curso superior, ofereceu alternativas à aluna, providenciando e viabilizando,
conforme solicitado por esta, a transferência para outra faculdade.

6. Recurso especial provido para julgar improcedente os pedidos da inicial.

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em(REsp n. 1.094.769/SP
 DJe de )18/3/2014,  15/8/2014.

RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. ENSINO SUPERIOR. PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS POR INSTITUIÇÃO PRIVADA. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR - CDC. EXTINÇÃO ANTECIPADA DE CURSO. AUTONOMIA
UNIVERSITÁRIA. CONDUTA DESLEAL OU ABUSIVA. AUSÊNCIA.

1. O contrato de prestação de serviços educacionais está sujeito às disposições
contidas no Código de Defesa do Consumidor - CDC. O estudante é um
consumidor de serviços educacionais. A universidade, por sua vez, deve prestar
seus serviços na forma contratada, oferecendo salas de aula, professores e
conteúdo didático- científico adequados ao bom desenvolvimento do curso
universitário.

2. A extinção antecipada de curso superior, ainda que por razões de ordem
econômica, encontra amparo no  da Constituição Federal e na art. 207

, que asseguram autonomia universitária de ordemLei nº 9.394/1996
administrativa e financeira, motivo pelo qual a indenização por dano moral será
cabível tão somente se configurada a existência de alguma conduta desleal ou
abusiva da instituição de ensino.

3. Na hipótese, segundo as instâncias ordinárias, a universidade teria
comunicado previamente a extinção do curso, oferecido restituição integral dos
valores pagos e oportunidade de transferência, o que demonstra transparência e
boa-fé, não caracterizando, por conseguinte, nenhum ato abusivo a ensejar
indenização por danos morais.

4. Recurso especial não provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 1.155.866/RS
Turma, julgado em  DJe de ) 10/2/2015,  18/2/2015.

 

Ademais ,  para  a l te rar
tais  conclusões,  na  forma  como  posta  nas  razões  do  apelo
extremo,  seria  necessário  o  revolvimento  de  aspectos  fáticos  e  provas  dos  autos,
providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  a  teor  da  Súmula   7/STJ.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes: AREsp n. 2.979.316,
Ministro João Otávio de Noronha, DJEN de    02/10/2025;

Inafastável, na hipótese, a incidência das Súmulas 83 e 7, do STJ. 

Registra-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial
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tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c” do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal. Precedentes: AgInt no , Rel. Ministro LUIS FELIPE REsp 1765794/PR
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgInt no 26/10/2020,  12/11/2020;

, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado emREsp 1886167/SP
 DJe  AgInt no AREsp 1609466/ SP, Rel. Ministro OG19/10/2020,  22/10/2020;

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 08/09/2020,  23/09/2020.

Mantém-se, portanto, a aplicação dos óbices das Súmulas 83 e 7, do STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada. 

 Do exposto, nego provimento ao agravo interno.2.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.025.461 / SP

Número Registro: 2025/0313906-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10011520820218260624 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBISON CRISTIANO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ALMIRO CAMPOS SOARES JUNIOR - SP272811
AGRAVADO : SOPEC - SOCIEDADE PAULISTA DE ENSINO E CULTURA LTDA 
ADVOGADO : ADRIANO BONAMETTI - SP139271
AGRAVADO : INSTITUIÇÃO CHADDAD DE ENSINO LTDA 
ADVOGADA : JOSIANE DE OLIVEIRA ALVES VIANA - SP401314

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBISON CRISTIANO DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ALMIRO CAMPOS SOARES JUNIOR - SP272811
AGRAVADO : SOPEC - SOCIEDADE PAULISTA DE ENSINO E CULTURA LTDA 
ADVOGADO : ADRIANO BONAMETTI - SP139271
AGRAVADO : INSTITUIÇÃO CHADDAD DE ENSINO LTDA 
ADVOGADA : JOSIANE DE OLIVEIRA ALVES VIANA - SP401314

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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